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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Devido ao desrespeito aos Direitos Humanos básicos femininos, verificou-se ao longo dos anos a ampliação de medidas de proteção, elaboração de políticas públicas e enrijecimento das sanções de delitos contra elas, pretendendo assim diminuir os índices de violência contra as mulheres. Diante disso surgiu o seguinte questionamento: Qual a importância da orientação dos discentes de escolas públicas municipais com relação aos tipos de violência contra mulher, como estratégia de enfrentamento e conscientização dos Direitos Humanos e combate a esse problema social no Brasil? 
Desse modo, esse estudo se justifica, pois, a violência contra a mulher é um tema de bastante relevância nos dias de hoje, tendo em vista que se refere a uma problemática antiga, mas que vem ganhando enfoque e atenção nas últimas décadas. Trata-se de uma temática bastante importante, pois é a partir do esclarecimento e informação que se torna possível a busca pela promoção dos Direitos das Mulheres e dos Direitos Humanos.
	Ademais, tem-se como objetivo geral analisar a importância da orientação dos discentes de escolas públicas municipais com relação aos tipos de violência contra mulher, como estratégia de enfrentamento e conscientização dos Direitos Humanos e combate a esse problema social no Brasil.

2 METODOLOGIA

A metodologia utilizada para realização deste trabalho foi exploratória e a pesquisa bibliográfica para buscar a formulação de conceitos e características do tema em estudo com base em livros e artigos científicos. (LAKATOS; MARCONI, 2017),

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3 1 Educação e Direito Humanos: Aspectos e Importância 

 	É sabido o papel de formação dos jovens que as instituições de ensino têm, contudo, faz-se necessária a abrangência da área de conhecimento, para que seja possibilitado aos discentes um contato direto com questões relacionadas à cidadania e aos Direitos Humanos. Desse modo, é por meio do ensino da valorização da dignidade da pessoa humana, ainda em âmbito escolar, que promove-se um avanço ainda mais contundente no modo em que a sociedade reage às diversas situações de violação desses direitos, como ao tratar-se da violência doméstica e familiar contra a mulher, tema de bastante visibilidade hodiernamente. (PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2018).

3.2 Violência Contra Mulher: Aspectos e Tipologia e Principais Leis de Proteção
[bookmark: _30j0zll]As circunstâncias históricas como a dependência financeira das mulheres aos seus maridos; entre outros fatores, são situações que fazem com que a desigualdade e a violência encontrem ambiente propício para se estabelecerem. (ALMEIDA et al, 2020). A seguir são apresentados os tipos de violência contra as mulheres e suas descrições.
[bookmark: _1fob9te]Quadro 1 - Principais tipos de violência contra as mulheres e suas descrições.
	Tipo de Violência
	Breve Descrição

	Física
	a ação intencional que coloca em risco ou causa danos à integridade física de uma mulher, com ou sem o uso de armas brancas ou de fogo

	Sexual 
	obrigar pela força a mulher a presenciar, manter ou participar de relação sexual não desejada mediante intimidação, ameaça, manipulação, coação ou uso da força, assim como induzi-la a comercializar ou a utilizar sua sexualidade de qualquer modo.

	Psicológica
	ataques sistemáticos à identidade e a traços físicos ou de personalidade da pessoa, de forma a desqualificá-la e destruir a sua autoestima

	Moral
	qualquer comportamento que configure calúnia, difamação ou injúria

	Patrimonial
	qualquer forma que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades


Fonte: Adaptado de Almeida et al. (2020)
Diante do exposto, a partir da explanação das diferentes formas de violências sofridas pelas mulheres, cita-se agora as principais leis que visam prevenir e coibir tal agressão contra este público. 
[bookmark: _3znysh7]Quadro 2: Principais Leis de Proteção às Mulheres 
	Nº da Lei
	Nome
	Breve Descrição

	Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006
	[bookmark: _2et92p0]Lei Maria da Penha
	disciplina a criação de mecanismos para coibir tal violência e estabelece medidas de assistência e proteção

	Lei nº 12.650, de 17 de maio de 2012
	[bookmark: _tyjcwt]Lei Joanna Maranhão
	trouxe alterações dos prazos prescricionais de abuso sexual contra crianças e adolescentes, formulando uma contagem realizada a partir da data em que a vítima completa dezoito anos. A referida lei não se destina exclusivamente as mulheres, porém a incidência de abuso sexual contra este grupo é mais comum, causando-lhe maior impacto

	Lei nº 12.737, de 30 de novembro de 2012
	[bookmark: _3dy6vkm]Lei Carolina Dieckmann
	veio com o intuito de combater de forma mais eficaz a invasão de dispositivos informáticos alheios, trazendo uma punição mais severa a esses crimes. É importante, ainda, destacar que esse dispositivo legal protege ambos usuários homens e mulheres. 

	Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013
	[bookmark: _1t3h5sf]Lei do Minuto Seguinte
	dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual

	Lei nº 13.104, de 9 de março de 2015
	[bookmark: _4d34og8]Lei do Feminicídio
	prevê o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos


Fonte: Elaborado pelos autores com base no Site Planalto (BRASIL, 2006, 2012, 2013, 2015).
 Diante das desigualdades que ecoam na atualidade, como a violação dos direitos femininos e sobretudo a violência doméstica e familiar que a cada dia vem aumentando, sobreveio a necessidade de elaboração de medidas protetivas aos direitos das mulheres, através de normas mais severas, buscando assim reduzir os danos causados a esse grupo. 

[bookmark: _2s8eyo1]3.4 EDUCAÇÃO CIDADÃ: Formação e Conscientização nas Escolas Municipais Como Estratégia de Enfrentamento ao Problema Social da Violência Social Contra a Mulher no Brasil.

A educação cidadã pode ser entendida como uma tática didática a qual proporciona a transferência de conhecimentos a respeito das instituições e dos procedimentos democráticos, que capacitam o futuro cidadão a conviver ativamente em diferentes contextos políticos e sociais. Ademais, busca instigá-lo e torná-lo apto à reflexão e contribuição, de modo racional e crítico, em relação às problemáticas de uma dada sociedade. (GRACÉS, 2021)
	Ao pensar-se em um viés formativo e orientativo da população em idade escolar, tem-se nas instituições escolares o ambiente propício para conscientizar e alertar os jovens e adolescentes acerca da violência contra mulher. Posto que, é notório a função social que a escola desempenha para a formação de sujeitos reflexivos quanto às questões de âmbito social, e formação cidadã.  Desse modo, é nítido o papel que esta instituição exerce como agente influenciador na sociedade a que pertence.
Segundo Libâneo (2007 apud PEREIRA; CARLOTO, 2016) a escola possui três objetivos: (1) “a preparação para o processo produtivo e para a vida em uma sociedade técnico-informacional; (2) formação para a cidadania crítica e participativa; (3) formação ética”. Portanto, a escola se caracteriza por ser instrumento transformador da sociedade atual, entendendo-se, logo, a escolha deste ambiente para desenvolvimento de trabalhos voltados à conscientização da violência contra mulher. 
Dessa maneira, ao idealizar uma educação problematizadora, de caráter autenticamente reflexivo, implica um permanente ato de desvelamento da realidade, resulta sua imersão crítica na realidade (FREIRE, 2005). Sendo assim, ao pensar-se na construção de uma educação que possibilite ao discente refletir sobre o seu contexto, para que assim possa agir criticamente, evidencia-se aspectos de uma educação para a cidadania ativa, que possa influenciar na vida e na comunidade que atua. Logo, ao levar para dentro das instituições escolares a problemática da violência contra mulher, os discentes poderão pensar e agir criticamente sobre a temática.  
Ainda nesse sentido, diante da urgência de medidas preventivas de violência, apresenta Venera (2009) que a educação se encontra diretamente interligada aos interesses e desígnios do Estado. Tendo em vista a função estatal de proteção aos cidadãos, utiliza-se este da educação cidadã, como instrumento de enfrentamento a problemas sociais e construção de uma nação que preza essencialmente pelo bem comum.

[bookmark: _GoBack]5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

[bookmark: _17dp8vu]É de grande importância que o ensino para os adolescentes e jovens que vivenciam o fundamental II seja voltado à reflexão de problemáticas sociais, visto que contribui diretamente com a sua formação cidadã, promovendo conscientização coletiva; compartilhamento de informações e esclarecimentos acerca do combate a violência contra mulher, desmistificando possivelmente seus ciclos de ocorrência na sociedade; tornando-se, assim, mais próxima a realidade discutida dos conteúdos essenciais dos Direitos Humanos e combatendo práticas costumeiras e cruéis da violência doméstica. Portanto, evidencia-se que a educação em Direitos Humanos se torna a base para o combate à violência e qualquer outra forma de violação aos direitos da dignidade da pessoa humana. 
[bookmark: _lkozxl9p48br]
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